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PROPOSTA DE RESOLUÇÃO RELATIVA ÀS TARIFAS COBRADAS PELAS OPERAÇÕES ACESSÓRIAS 

PRESTADAS PELAS CONCESSIONÁRIAS FERROVIÁRIAS DE TRANSPORTE DE CARGAS 
 
 
OBJETO: Elaboração de Resolução ANTT que regulamente os procedimentos relativos à 
cobrança pelas Concessionárias Ferroviárias aos Usuários das Operações Acessórias prestados 
no transporte de cargas. 
 

JUSTIFICATIVA: A Resolução ANTT nº 3.694/11, de 14 de julho de 2011, em seu Título III, 
Capítulo I, art. 23, estabelece que, nos contratos de transporte, deverá conter cláusula que 
discrimine “as operações acessórias contratadas e seus respectivos preços, bem como as regras 
para cálculo dos reajustamentos”. 

Mais adiante, no Capítulo II, art. 26, está estabelecido que “as operações acessórias à 
realização do transporte serão remuneradas por meio de tarifas acessórias, as quais deverão 
ser previstas expressamente no contrato de transporte”.  

Apesar destas previsões legais, a aplicação destes preceitos tem gerado conflitos comerciais, na 
medida em que as concessionárias ferroviárias podem incluir novos serviços, como também 
excluir ou agregar operações, de tal forma que as tarifas cobradas podem variar de ano a ano, 
sem que os usuários tenham nenhum controle sobre seus gastos. 

É um terreno fértil à abusividade de preços e à prática de monopólio na oferta de serviços 
básicos de infraestrutura econômica. 

Atendendo nossa demanda, a ANTT inclui o tema sob o título “Regras para Operações 
Acessórias”, por ocasião da revisão da sua Agenda Regulatória 2013/14, feita pela Resolução 
4303 (DOU 03/04/14). Mas, desde então não temos notícia da evolução da matéria na Agência. 

Com base no exposto, a ANUT, representando os Usuários do transporte ferroviário de cargas, 
vem solicitar à ANTT a aceleração do seu empenho para a edição de uma Resolução que 
regulamente os conceitos e procedimentos de aplicação das operações acessórias ao 
transporte ferroviário de carga. 

Como sugestão, oferecemos a anexa Minuta de Resolução e nos colocamos à disposição para 
eventuais esclarecimentos. 
 
 
Luis Henrique Teixeira Baldez 
Presidente Executivo 
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ANEXO 
REGULAMENTO SOBRE OPERAÇÕES ACESSÓRIAS AO  

TRANSPORTE FERROVIÁRIO DE CARGAS 
 
Art. 1º O presente Regulamento consolida as regras referentes à cobrança aos usuários pelas 
concessionárias de ferrovias das tarifas das operações acessórias ao transporte ferroviário de 
carga, citadas nos artigos 2º, 8º, 21, 23, 26 e 57 da Resolução ANTT nº 3694, publicada no DOU 
de 25/07/2011. 
 
Art. 2º Considera-se operações acessórias aquelas complementares à realização do transporte 
ferroviário de cargas, englobando as seguintes operações: 
           

I- Carregamento; 

          II - Descarregamento; 

          III - Manobra; 

          IV - Armazenagem; 

          V - Transbordo de carga; 

          VI - Pesagem de vagões; 

 
Art. 3º Para fins desta resolução considera-se as operações do art. 2º da seguinte forma: 
            

I. Carregamento: Operação de movimentação da carga de um ponto fora do vagão 
até seu acondicionamento no interior do vagão; 

 
II. Descarregamento: Operação de retirada da carga do interior do vagão e seu 

posicionamento em local ou veículo determinado pelo Usuário; 
 
III. Manobra: São as atividades de movimentações de vagões, com a utilização de 

locomotivas de propriedade do Usuário ou da concessionária, necessárias para 
realização do processo de formação de trens, ou de posicionamento para 
carregamento ou descarregamento, ocorridas no interior das estações das 
concessionárias ou pátios operados ou contratados pelo Usuário; 

         
IV. Armazenagem: É o serviço de guarda temporária da carga, com acondicionamento 

ou não, em local de depósito fechado ou aberto, com condições estruturais e 
ambientais que não provoquem alterações nas características físico-químicas ou 
biológicas da mercadoria, podendo ser de propriedade da Concessionária, do 
Usuário ou de terceiro contratado; 

 
V. Transbordo: É a operação de retirada da carga de dentro de um vagão e seu 

reposicionamento sobre outro vagão ou veiculo, ou vice-versa; 
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VI. Pesagem de vagões: É a operação de posicionamento dos vagões sobre a balança 

ferroviária e em seguida a leitura e registro de peso; 
 

 § 1º  Não serão consideradas como operações acessórias as: 
 

I. atividades de limpeza ou manutenção de vagões e 
 

II. manobras realizadas nas instalações das concessionárias, bem como aquelas de 
qualquer natureza necessárias a formação de trem, seja nas estações das 
concessionárias ou nos pátios ou outras instalações dos Usuários. 

 
§ 2º  A agregação ou o desmembramento das operações acessórias elencadas nos incisos I a VI 
do caput só poderão ser praticadas ou cobradas, após análise e autorização da ANTT.  
 
§ 3º  A criação e cobranças de novas modalidades de operações acessórias só poderão 
instituídas e cobradas por definição da ANTT e só entrarão em vigor após um ano da decisão. 
 
Art. 4º Os Usuários poderão realizar ou contratar com outras empresas as operações acessórios 
e, assim sendo, as concessionárias não terão a exclusividade de prestação destes serviços.   
 
Parágrafo Único. Caso uma concessionária faça qualquer ação que inviabilize a prestação de 
serviço pelo Usuário ou terceiros contratados, esta será considerada como prática abusiva, 
sujeita a aplicação de penalidades na forma definida em Regulamento e no Contrato de 
Concessão. 
 
Art. 5º As operações acessórias quando prestadas pelas concessionárias serão remuneradas por 
meio de tarifas acessórias, as quais deverão ser previstas expressamente no contrato de 
transporte. 
 
§ 1º - As tarifas deverão refletir os custos incorridos pela concessionária para realização dos 
serviços, que deverão ser analisados pela ANTT. 
 
§ 2º - Cabe a concessionária disponibilizar as estruturas e equipamentos mais adequados para a 
realização das operações acessórias, de modo a reduzir os custos e minimizar os tempos dos 
serviços.  
 
Art. 6º As concessionárias ferroviárias são obrigadas a publicar em seu site na internet, a 
relação de todas as operações acessórias e suas respectivas tarifas, que deverão ser 
previamente aprovadas pela ANTT. 
 
Parágrafo Único – As tarifas acessórias cobradas não poderão, em nenhuma hipótese, ser 
superiores aquelas publicadas no site da concessionária. 
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Art. 7º  Caberá a ANTT: 
 

i) Garantir que os valores das tarifas das operações acessórias sejam definidas com 
base nos custos de prestação destes serviços pelas concessionárias, bem como dos 
critérios de seus reajustes. 

 
ii) Aprovar as tarifas que serão publicadas nos sites das concessionárias. 

 

iii)  Não permitir tarifas discrepantes entre concessionárias para os mesmos tipos de 
operações acessórias. 

 

iv) Dirimir conflitos entre concessionárias e usuários quanto à aplicação desta 
Resolução, especialmente na impossibilidade de acordo comercial entre as partes, 
no atendimento parcial ao volume ou de cláusula contratada ou pactuada. 

 
Parágrafo Único. Sob nenhuma hipótese de eventual conflito a concessionária poderá 
interromper o transporte da carga e a realização das operações acessórias contratadas. 
 
Art. 8º A inobservância desta Resolução se caracterizará como prática comercial abusiva 
baseada no domínio econômico e ensejará aos concessionários a aplicação de penalidades na 
forma definida em Regulamento e no Contrato de Concessão. 
 
Art. 9º As regras e procedimentos estabelecidos pela Resolução ANTT nº 3.694/11, de 14 de 
julho de 2011, que aprova o Regulamento dos Usuários dos Serviços de Transporte Ferroviário 
de Cargas ficam integralmente preservadas. 
 
Art. 10 - As concessionárias terão o prazo de ...... dias para se adaptar a esta Resolução. 
 
 
Brasília, .........de 2015 
 
 


